
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2522014 - DF (2023/0446206-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA DO ESPIRITO SANTO DE FREITAS LOPES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PERDIMENTO 
DE VEÍCULO. POSSIBILIDADE DE CONFISCO. EFEITO DA 
CONDENAÇÃO. UTILIZAÇÃO NA PRÁTICA DELITIVA. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto em recurso especial, no qual se discute a 
legalidade da decretação de perdimento de veículo utilizado no 
tráfico de drogas, sendo alegada a propriedade do bem por 
terceiro de boa-fé e pleiteada a restituição do veículo 
apreendido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o 
perdimento do veículo, de propriedade de terceiro de boa-fé, 
utilizado na prática do tráfico de drogas, é cabível; (ii) definir se a 
decisão impugnada pode ser revista sem o reexame de fatos e 
provas, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O perdimento de bens utilizados na prática de tráfico de 
drogas encontra previsão no art. 63 da Lei nº 11.343/2006 e no 
art. 243 da Constituição Federal, sendo efeito da condenação 
penal.
4. A habitualidade ou reiteração no uso do bem para o tráfico 
não é requisito necessário para o confisco, conforme 
entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE nº 638.491 (Tema 647).
5. O Tribunal de origem verificou que o veículo foi utilizado pelo 
réu para a prática do tráfico, mesmo sem anuência da 
proprietária, sua mãe, o que é suficiente para justificar o 
confisco.
6. A análise das provas demonstra que o Tribunal de Justiça do 
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Distrito Federal concluiu, de forma fundamentada, que o réu 
utilizava o veículo para a traficância, afastando a tese de 
desconhecimento da proprietária.
7. Para desconstituir a conclusão do Tribunal a quo sobre a 
utilização do veículo, seria necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que é vedado nesta instância superior, em 
razão do óbice da Súmula nº 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0446206-7 AREsp 2.522.014 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07186077920228070001

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DO ESPIRITO SANTO DE FREITAS LOPES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2522014 - DF (2023/0446206-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA DO ESPIRITO SANTO DE FREITAS LOPES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PERDIMENTO 
DE VEÍCULO. POSSIBILIDADE DE CONFISCO. EFEITO DA 
CONDENAÇÃO. UTILIZAÇÃO NA PRÁTICA DELITIVA. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto em recurso especial, no qual se discute a 
legalidade da decretação de perdimento de veículo utilizado no 
tráfico de drogas, sendo alegada a propriedade do bem por 
terceiro de boa-fé e pleiteada a restituição do veículo 
apreendido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o 
perdimento do veículo, de propriedade de terceiro de boa-fé, 
utilizado na prática do tráfico de drogas, é cabível; (ii) definir se a 
decisão impugnada pode ser revista sem o reexame de fatos e 
provas, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O perdimento de bens utilizados na prática de tráfico de 
drogas encontra previsão no art. 63 da Lei nº 11.343/2006 e no 
art. 243 da Constituição Federal, sendo efeito da condenação 
penal.
4. A habitualidade ou reiteração no uso do bem para o tráfico 
não é requisito necessário para o confisco, conforme 
entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE nº 638.491 (Tema 647).
5. O Tribunal de origem verificou que o veículo foi utilizado pelo 
réu para a prática do tráfico, mesmo sem anuência da 
proprietária, sua mãe, o que é suficiente para justificar o 
confisco.
6. A análise das provas demonstra que o Tribunal de Justiça do 
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Distrito Federal concluiu, de forma fundamentada, que o réu 
utilizava o veículo para a traficância, afastando a tese de 
desconhecimento da proprietária.
7. Para desconstituir a conclusão do Tribunal a quo sobre a 
utilização do veículo, seria necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório, o que é vedado nesta instância superior, em 
razão do óbice da Súmula nº 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente alega que o acórdão recorrido 
"violou o artigo 63-6 c/c art. 63-F, §§ 1 e 3, todos da Lei 11.343/06", sob o argumento 
de que "Em nenhum momento foi produzida prova de que o veículo da recorrente era 
utilizado reiteradamente para a venda de entorpecentes." (e-STJ, fl. 529).

Sem razão a parte recorrente, pois o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, ao negar provimento ao recurso de apelação criminal ali 
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interposto pela acusação, assim se manifestou (e-STJ, fls. 475/509, grifos 
acrescidos ):

 

- DA APELAÇÃO DA TERCEIRA INTERESSADA - MARIA DO 
ESPÍRITO SANTO DE FREITAS LOPES A terceira interessada, mãe 
do apelante, pugna pela restituição do veículo motocicleta Honda CG 
125, de placa JKA 8278, modelo 2012/2012, de sua propriedade, 
apreendido nos autos, conforme Auto de Apresentação e Apreensão 
nº 185/2022, item 3.

Tal pedido, contudo, não tem respaldo legal.

O perdimento dos bens em decorrência da prática do crime de 
tráfico de drogas tem previsão no artigo 63, inciso I, e § 1º, da Lei 
nº 11.343/2006, e, no presente caso, inexiste dúvida quanto ao fato 
de que o apelante utilizou o referido veículo para o tráfico de 
drogas, sendo certo que a proprietária do bem, ao ser ouvida em 
Juízo, narrou que a motocicleta foi adquirida para uso do réu. 
Confira-se excerto da sentença dedicado ao tema:

 

 

(...) No entanto, pelo que afirmou em Juízo, embora a 
motocicleta tenha sido apreendida na posse de seu filho, ele 
teria o pegado sem autorização. Ocorre que, primeiramente, 
deve se verificar que a própria proprietária do bem, ao ser 
ouvida em Juízo, declarou que a motocicleta foi adquirida 
para uso do Réu, contudo, em razão de seu acidente, estaria 
sendo utilizada pelo pai dele. Apesar disso, conforme já anotado, 
o citado acidente do Denunciado acontecera no início do ano 
2020, porém, a motocicleta teria disso adquirida em fevereiro de 
2022. Assim, não faz sentido a aquisição de bem para uso de 
pessoa que estaria proibido de utilizá-lo. E mais, também como 
já salientado, o Réu, mesmo após seu sinistro, foi abordado em 
uma motocicleta no final do ano de 2020, oportunidade em que 
estaria sob efeito de álcool, a indicar que ele, mesmo depois do 
incidente que o levou a ter traumatismo craneano, conduzia 
motocicletas.

Certo é que não há qualquer comprovação do uso da 
motocicleta por terceiros, além do Réu, e que ele 
efetivamente a utilizou sem conhecimento e anuência da 
proprietária. De outra feita, segundo as declarações dos 
policiais que atuaram na prisão do Réu, o acusado utilizava 
o veículo para a atividade de tráfico e teria dito que realizava 
entregas para JP, a indicar a habitualidade na conduta, 
conformando, portanto, ao requisito do art. 243, parágrafo 
único, da Constituição Federal e jurisprudência da Suprema 
Corte.

 
 

No mais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 638491, 
fixou a tese de que é possível o confisco de todo bem de valor 
econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem 
a necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso 
do bem para tal finalidade, a sua modificação para dificultar a 
descoberta do local do acondicionamento da droga ou outro 
requisito além daqueles previstos expressamente no artigo 243, 

Documento eletrônico VDA44710941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:54:33
Código de Controle do Documento: 11f10e2d-e85b-488a-90cd-61247f3fdc9e



parágrafo único, da Constituição Federal (Tema 647).

(...)

Destarte, ao contrário do que aduz a Defesa, independentemente de 
o veículo ter sido adquirido por terceira pessoa e de forma lícita, o 
fato de ter sido utilizado em contexto de tráfico de drogas, ainda 
que de maneira não habitual, permite o seu confisco, nos termos 
do artigo 243, da Constituição Federal.

Por conseguinte, a sentença deve ser integralmente mantida.

 
 

Da análise dos autos, verifica-se que o Tribunal a quo, ao analisar os 
elementos de fato e de prova dos autos, concluiu que "no presente caso, inexiste 
dúvida quanto ao fato de que o apelante utilizou o referido veículo para o tráfico de 
drogas, sendo certo que a proprietária do bem, ao ser ouvida em Juízo, narrou que a 
motocicleta foi adquirida para uso do réu" (e-STJ, fl. 489).

Outrossim, consignou ser  "segundo as declarações dos policiais que 
atuaram na prisão do Réu, o acusado utilizava o veículo para a atividade de tráfico e 
teria dito que realizava entregas para JP, a indicar a habitualidade na conduta, 
conformando, portanto, ao requisito do art. 243, parágrafo único, da Constituição 
Federal e jurisprudência da Suprema Corte" (e-STJ, fl. 489).

Em arremate, foi dito que "independentemente de o veículo ter sido 
adquirido por terceira pessoa e de forma lícita, o fato de ter sido utilizado em contexto 
de tráfico de drogas, ainda que de maneira não habitual, permite o seu confisco, nos 
termos do artigo 243, da Constituição Federal" (e-STJ, fl. 491).

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte. Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente 
da Quinta Turma:

 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PERDIMENTO DE BENS UTILIZADOS NA 
PRÁTICA DA TRAFICÂNCIA OU DELA DECORRENTES. 
EFEITO DA CONDENAÇÃO. RESSALVADO DIREITO DE 
TERCEIRO DE BOA-FÉ. PLEITO DE AFASTAMENTO DA 
DETERMINAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DO BEM. TRIBUNAL 
LOCAL REPUTA COMPROVADA A PROPRIEDADE DE 
TERCEIRO DE BOA-FÉ. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A expropriação de bens utilizados na prática da traficância ou 
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dela decorrentes, em favor da União, é efeito da condenação 
que encontra previsão em foro constitucional (art. 243), 
regulamentada no art. 63, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes. 
2. O art. 91, inciso II, do Código Penal, de igual modo, prevê 
como efeito da condenação a perda, em favor da União, dos 
instrumentos e/ou produtos do crime, ou de 
qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo 
agente com a prática do fato criminoso, ressalvado o direito 
do lesado ou de terceiro de boa-fé. A fundamentação é 
essencial! 
3. Na espécie, o Tribunal a quo, em decisão devidamente 
motivada, com fundamento em exame exauriente do conjunto 
fático-probatório constante dos autos, afastou a decretação 
de perdimento de veículo utilizado na prática da traficância, 
tendo em vista evidências de que a agravada adquiriu o 
referido bem com proventos lícitos, destacando não haver 
comprovação de que essa tenha participado do crime 
de tráfico de drogas, tampouco de que tinha conhecimento da 
utilização de seu veículo para o transporte de entorpecentes (e-
STJ fl. 506). 
4. Nesse contexto, tendo a Corte local concluído, de forma 
fundamentada, que se trata de bem de propriedade de 
terceiro de boa-fé, a desconstituição de tal conclusão, no 
intuito de abrigar o pleito de afastamento da restituição 
do bem em questão, demandaria, necessariamente, amplo 
reexame de matéria fático-probatória, providência vedada 
em recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 
2.098.906/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27/52024, DJe de 29/5/2024.) (grifos 
acrescidos)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA VEICULAR E PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. FUGA. 
DECRETAÇÃO DE PERDIMENTO DE VEÍCULO UTILIZADO 
NA PRÁTICA DO TRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do CPP, a 
busca pessoal ou veicular será válida quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito. No caso, 
quando questionado pelos policiais, o agravante respondeu às 
perguntas dos policiais com contradições quanto aos motivos, 
origem e destino precisos sobre a viagem, caracterizando a 
fundada suspeita para abordagem. 
2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias 
Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, 
gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
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próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, 
objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública" (RHC 
229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023). 
3. A expropriação de bens em favor da União pela prática do 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes tem previsão na própria 
Constituição da República (art. 243, parágrafo único) e decorre 
de sentença penal condenatória, conforme regulamentado, 
primeiramente e de forma geral, no art. 91, II, do CP e, 
posteriormente, de forma específica, no art. 63 da Lei n. 
11.343/2006. 
4. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 638.491/PR 
sob a temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a tese 
de que "É possível o confisco de todo e qualquer bem de 
valor econômico apreendido em decorrência do tráfico de 
drogas, sem a necessidade de se perquirir a habitualidade, 
reiteração do uso do bem para tal finalidade, a sua 
modificação para dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito 
além daqueles previstos expressamente no artigo 243, 
parágrafo único, da Constituição Federal." (Rel. Ministro 
Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 23/8/2017). 
5. Para se chegar à conclusão diversa e declarar ilegal 
o perdimento do veículo, seria necessário o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que não é possível nesta via, em 
razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.098.906/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 20/22024, DJe de 26/22024.) (grifos acrescidos) 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para  negar provimento ao 
recurso especial .

É o voto.
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